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A Comissão de Inqué-
rito parlamentar ao

caso BPN vai decidir na pró-
xima terça-feira se pede o le-
vantamento do sigilo bancá-
rio, para obter documen-
tação que lhe tem sido nega-
da por várias entidades com
responsabilidades neste ca-
so. A questão foi levantada
pelo deputado comunista
Honório Novo, que se referiu
à «recusa reiterada» do ban-
co de Portugal e outras ins-
tituições. O assunto e o pedi-
do de levantamento do sigi-
lo bancário foi registado pe-
la presidente da Comissão,
Maria de Belém Roseira, e
será retomado e posto a vo-
tação na próxima reunião da
Comissão, agendada para a

CASO BPN

próxima terça-feira, dia 10
de Fevereiro. Para esse dia
estão também marcadas as
audições de dois outros in-
tervenientes neste caso, Rui

Comissão parlamentar
decide medidas na terça

Pedras, que transitou da
CMVM e Manuel Peixoto, e
o antigo chefe das ope-
rações informáticas do
BPN. 
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«Caso BPN» no Parlamento

Conselho Superior e Administração 
conheciam Banco Insular 
Um quadro do Banco Português de Negócios (BPN) revelou ontem que 
todos os membros da administração e do conselho superior estiveram 
numa reunião no início de Abril de 2008 em que se discutiu um relatório 
sobre o que fazer ao Banco Insular. “O Banco Insular era de conhecimen-
to soberano e não restrito”, garantiu aos deputados António José Duarte, 
assessor das administrações do BPN até à data, na comissão parlamentar. 
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Cristina Ferreira

O órgão de supervisão quer 
saber por que razão a BDO 
não detectou ou não revelou 
irregularidades que estavam 
a ser cometidas pelo banco 
agora nacionalizado

a O Banco de Portugal (BdP) vai pedir 
à BDO Binder, a empresa que certifi-
cou as contas do Banco Português de 
Negócios (BPN) entre 2003 e Junho 
de 2008, esclarecimentos sobre os 
motivos que levaram os auditores a 
não revelar ou detectar a situação de 
insolvência em que se encontrava na 
altura o banco. Em causa está, entre 
outras coisas, o montante das impari-
dades do BPN, agora apuradas e que 
ascendem a 1,8 mil milhões de euros 
(o capital social do banco é de 300 
milhões de euros).

O PÚBLICO sabe que os responsá-
veis do BdP estão a olhar à lupa para 
as contas certificadas ao longo do últi-
mo ano pela BDO Binder e que foram 
sempre consideradas pela auditora 
como verdadeiras e apropriadas em 
todos os aspectos materialmente re-
levantes. Terça-feira, Francisco Ban-
deira, actual presidente do BPN, e 
Norberto Rosa (gestor da CGD) foram 
ouvidos na Assembleia da República 
pela comissão de inquérito à nacio-
nalização do BPN e comunicaram a 
existência de imparidades de 1,8 mil 
milhões de euros. 

As perdas potenciais estão associa-
das as operações fraudulentas envol-
vendo o Banco Insular, a operação 
em Cayman e o balcão virtual, negó-
cios imobiliários ruinosos (o banco 
adquiria activos acima do valor real), 

Banco de Portugal quer ouvir auditora 
que certificou contas do BPN nos últimos anos

PEDRO CUNHA
em conta o facto de Constâncio já ter 
salientado publicamente ser pratica-
mente impossível chegar ao Banco 
Insular e ao balcão virtual, através 
do qual se realizavam grande parte 
das transacções ilícitas que geraram 
as imparidades, pelas vias oficiais. O 
BdP quer igualmente avaliar o papel 
desempenhado pelo revisor oficial de 
contas do BPN, a sociedade Monteiro 
e Associados, representada por José 
Manuel Carlos Monteiro.

A BDO audita o BPN desde 2003, 
por convite de Oliveira e Costa, que 
se encontra agora detido. A entrada 
da BDO no BPN surgiu depois de a 
Deloitte ter apontado um conjunto de 
reservas e ênfases às contas do banco. 
Quando assumiu funções, a BDO con-
siderou os problemas resolvidos, ale-
gando que “os credores não estavam 
em situação de incumprimento”.

Antes da BDO, o BPN tinha sido 
auditado por três empresas: Ernst & 
Young, PriceWaterHouseCoopers e 
pela Deloitte & Touche.

Supervisor procura respostas

crédito de cobrança duvidosa dado, 
por exemplo, a accionistas e clientes 
especiais. 

É neste quadro que Vítor Constân-
cio se propõe chamar ao BdP os res-
ponsáveis da BDO, para os confrontar 

com a situação agora encontrada pela 
Deloitte. Ou seja: o supervisor preten-
de inteirar-se em que medida a BDO, 
no âmbito das suas competências, fa-
lhou ao não descobrir as imparidades 
agora assinaladas. Isto, mesmo tendo 
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Negócio de Porto Rico que custou 
30 milhões ao BPN era de “elevado risco”

Ana Brito

a O antigo administrador da SLN 
Jorge Vieira Jordão, que deu parecer 
negativo à compra de duas empresas 
de Porto Rico que resultaram em pre-
juízos de 30 milhões de euros para o 
BPN, reafirmou ontem na comissão 
parlamentar de inquérito à naciona-
lização do banco que o negócio era 
de “elevado risco”. 

“O projecto para mim sempre foi 
de elevado risco. Está escrito. Se fosse 
eu a decidir não o teria levado para 
a frente”, afirmou Vieira Jordão no 
Parlamento. 

O ex-administrador da SLN expli-
cou que o processo lhe foi dado a 
conhecer assim que entrou na SLN, 
em Agosto de 2001. “Havia um gran-
de entusiasmo, para não dizer uma 
grande paixão, por esse negócio”, afir-
mou, precisando que, aquando da sua 
chegada, a compra da empresa Bio-
metrics (que produzia uma máquina 
alternativa ao multibanco) já “estava 
encaminhada”.

Vieira Jordão esclareceu que a sua 
preocupação foi desde logo avaliar a 
mais-valia das máquinas face à oferta 
já existente no mercado e a probabi-
lidade de o negócio crescer de forma 
sustentada e com retorno.

Acrescentou que “outra peça fun-
damental do chumbo” foi o facto de 
ter detectado que “o plano de negócio 
preconizava um volume de facturação 

francamente superior à facturação ac-
tual [à data] da empresa”, numa razão 
de oito para 108 milhões de dólares. 
“Obviamente não podemos fazer esta 
multiplicação em tão curto prazo”, 
afirmou. 

A falta de competitividade das má-
quinas e a ausência de um plano de 
negócio coerente foram argumentos 

expressos em diversos pareceres en-
tregues a Oliveira e Costa e mesmo 
numa reunião realizada em Lisboa, 
com o líbio El-Assir, accionista da Bio-
metrics, garantiu Jordão.

Ainda assim, a compra foi concreti-
zada em 2001 (e dissolvida em 2002). 
A SLN terá pago pelo menos 36,4 mi-
lhões de dólares (não registados nas 
contas) pela Biometrics e Newtech 
(braço comercial da primeira). O res-
ponsável disse desconhecer a razão 
pela qual a operação avançou apesar 
dos pareceres negativos, mas admitiu 
que era “possível que tivesse a ver 
com outros negócios do grupo.”

E concordou que a gestão de Olivei-
ra e Costa era “muito centralizada” e 
que essa até foi “uma das razões de 
fundo” da sua curta passagem pela 
SLN (demitiu-se em 2004). “Não me 
identificava com a forma de traba-
lhar”, afirmou, acrescentando que 
Oliveira e Costa dava aos quadros do 
grupo uma informação “parcelar e 
fragmentada, que não nos deixava 
ter visão do todo”.

125
O Banco Efisa,
detido pelo 
BPN, avaliou 
a empresa 
de Porto Rico 
Biometrics em 
125 milhões de 
dólares
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Editorial Paulo Ferreira

Já vai 
em 1800 
milhões 
de euros. 
Adivinhe 
quem paga

P
rimeiro tenha-se noção 
do que são 1800 milhões 
de euros, número de dez 
algarismos que ultrapassa 
a escala do entendimento 

imediato para o comum dos mortais. 
É, por exemplo, mais de metade do 
custo previsto para o novo aeroporto 
de Alcochete. É cerca de um por 
cento de toda a produção portuguesa 
durante um ano ou, se preferirmos, 
o orçamento anual do Ministério da 
Administração Interna (pagamento 
de salários a polícias incluído). Daria 
também para pagar, durante um ano, 
os subsídios de desemprego, morte, 
doença e maternidade que a Segurança 
Social tem a seu cargo.

Esta enormidade é, a contas 
desta semana, o “buraco” do Banco 
Português de Negócios. Trata-se de 
valores que não estão reflectidos nas 
contas apresentadas pelo banco e que 
representam perdas potenciais. São, 
por exemplo, activos (imóveis, acções, 
créditos, etc.) contabilizados a 100 
quando o seu valor real é de apenas 10.

O montante é ainda mais chocante 
quando se compara com as contas 
apresentadas pelo BPN. No final de 
2007, o banco tinha um total de activos 
de oito mil milhões de euros e depósitos 
de clientes avaliados em 4800 milhões 
de euros. Ou seja, as perdas agora 
identificadas representam cerca de 22 
por cento do total de activos e quase 40 
por cento dos depósitos recebidos.

Não deixa de espantar que os 

administradores tenham conseguido, 
durante anos, iludir auditores e 
autoridades desta forma escandalosa: 
os activos da instituição eram, na 
verdade, um quarto mais baixos do 
que constava nas contas que a BDO e o 
Banco de Portugal viam, conferiam e 
aprovavam activa ou tacitamente.

Mérito fraudulento de Oliveira e Costa 
e de quem o ajudou nestas operações? 
Sem dúvida. Mas também, e cada vez 
mais à medida que se conhece melhor 
o que se passava no BPN, uma estranha 
e gritante falha de auditores e do 
supervisor. Deixar escapar um “buraco” 
deste tamanho no BPN é como não 
reparar num elefante que se passeia 
dentro de um apartamento T2.

A BDO deve ser deixada a continuar 
por aí a auditar? E que confiança 
podemos ter hoje na supervisão 
prudencial do Banco de Portugal?

E
stes dados vêm, por outro 
lado, reforçar as dúvidas 
sobre a razoabilidade e a 
forma como o Governo 
e o Banco de Portugal 

intervieram súbita e radicalmente na 
instituição, nacionalizando-a. 

Que interesses públicos estavam ali 
em causa? Por um lado, havia o risco 
sistémico que a falência do BPN poderia 
despertar e a defesa do dinheiro dos 
depositantes. Do outro lado, está o 
dinheiro dos contribuintes e a sua 
utilização para acorrer a práticas 
criminosas e a falhas de auditores 

privados e de supervisores públicos.
Tudo tem um preço e deve perguntar-

se se 1800 milhões de euros não é 
um montante demasiado elevado 
para proteger alguns milhares de 
depositantes que, de qualquer forma, 
teriam sempre as suas poupanças 
asseguradas até aos 100 mil euros 
através do Fundo de Garantia de 
Depósitos. É agora evidente que 
o Governo e o Banco de Portugal 
tomaram uma decisão drástica antes 
de conhecerem o problema e a sua 
extensão. Nacionalizaram primeiro 
e viram o que se passava depois, 
quando tinham ao seu dispor outros 
mecanismos para assumir a gestão, 
como se está a passar no BPP.

Ao nacionalizarem o banco, 
nacionalizaram um “buraco” que 
desconheciam. E esse era um problema 
que, tanto quanto possível, devia 
ter ficado do lado dos privados, dos 
accionistas que arriscaram e dos 
clientes que, é bom que seja assumido, 
também se expõem a riscos quando 
entregam as poupanças a terceiros.

1800 milhões de euros. É este o 
custo para os contribuintes do maior 
escândalo financeiro de sempre no 
país. Se a justiça tem que se encarregar 
dos responsáveis criminais, há 
também contas a acertar com os 
poderes públicos que falharam na 
supervisão e que, depois, decidiram 
a nacionalização. O que é que Vítor 
Constâncio e Teixeira dos Santos têm a 
dizer de relevante sobre o assunto?

O custo da 
nacionalização 
do BPN para os 
contribuintes faz 
regressar a pergunta: 
como é que se decidiu 
a solução antes 
de averiguar qual 
era a dimensão do 
problema?
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Caso BPN

Cravinho desafi a Parlamento a investigar off -shore
João Cravinho diz ser fundamental que a Comissão 
Parlamentar de inquérito à nacionalização do BPN in-
vestigue para que serviram os off-shore que o banco 
utilizou, que tipo de operações foram feitas e com que 
efeitos.
No seu habitual espaço de opinião às terças-feiras na 
“Edição da Noite” da Renascença, o ex-deputado so-
cialista considerou tratar-se de “uma oportunidade 
verdadeiramente excepcional que espera que se apro-
veite”.
Questionado sobre se, a partir daí, o Governo deve-
ria agir no sentido da extinção destes paraísos fi scais, 
Cravinho respondeu que “o Governo deve agir porque 
se trata de um esforço internacional” e que, havendo 
movimentos internacionais, Portugal deve juntar-se “a 
países como a Alemanha e a França, ao contrário de se 
juntar a países como o Luxemburgo ou, se calhar, ao Li-
chenstein, que não querem fazer nada” nesse campo.
Cravinho sublinha que são países como a Alemanha e a 
França que “estão a liderar a luta contra os off-shore 
como um couto de malfeitorias, sobretudo, em termos 
de evasão fi scal”.
Para o actual administrador do BERD, Banco Europeu 
para a Reconstrução e Desenvolvimento, “uma das 

questões absolutamente essenciais” no combate à cri-
se é a de “reforçar a transparência, criar condições 
tais que a transparência e a responsabilização sejam as 
pedras-chave do novo sistema fi nanceiro, enquanto as 
off-shore só existem porque são contra a transparência 
e a prestação de contas”.

Deputado do PS reageDeputado do PS reage

Em reacção às declarações de João Cravinho, o deputa-
do socialista Ricardo Rodrigues desafi a o antigo ministro 
a explicar porque é que apenas merecem crítica as ope-
rações de off-shore no caso BPN e não no caso do BPP.
O coordenador do PS na comissão de inquérito ao caso 
BPN diz que, apesar de esse não ser o âmbito da co-
missão, o assunto está sempre presente em todas as 
audições: “É mais do que evidente para quem está na 
comissão que quase todos os intervenientes apontam 
os off-shore como um dos veículos utilizados no BPN 
para fi ns pouco claros, no mínimo para desvio de con-
tabilidade”.
O deputado lembra ainda a João Cravinho que de nada 
serve ao Parlamento tomar qualquer iniciativa para li-
mitar as off-shore.
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Administrador revela no Parlamento novo valor das imparidades

Perdas do BPN atingem 
1800 milhões de euros  
As perdas do BPN 
atingem 1800 milhões 
de euros, contabilizadas 
as imparidades nos 
bancos Insular, Cayman 
e IFI.     

“Teremos um valor da ordem 
dos 1800 milhões de euros, o 
que reflecte não só os créditos 
que estavam sedeados no pró-
prio BPN, mas também no BPN 
Cayman, no BPN IFI e no Ban-
co Insular”, revelou o vice-presi-
dente Norberto Rosa.

O administrador respondia na 
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito a perguntas sobre o custo da 
nacionalização do BPN, decidida 
em Novembro pelo Governo, que 
entregou a gestão da instituição à 
Caixa Geral de Depósitos (CGD).

Dos 1800 milhões de impari-
dades, disse Norberto Rosa, 550 
milhões de euros referem-se ao 
BPN Cayman e ao Banco Insular.

O vice-presidente do BPN dis-
se ainda que, desde Outubro, já se 
registaram 640 milhões de euros 
de perdas de depósitos.

Questionado sobre as situa-
ções ilícitas detectadas no banco, 
Norberto Rosa disse que a actual 
administração “tem vários pro-
cessos disciplinares instaura-
dos” e que sempre que detecta 
“indícios criminais informa o 
Ministério Publico e o Banco de 
Portugal”.

O vice-presidente considerou 
também que o banco não tem con-
dições para indemnizar os antigos 
accionistas. “É evidente que o 
banco tem uma situação líquida 
claramente negativa e, portanto, 
não tem condições de fazer qual-
quer indemnização aos antigos 
accionistas”, concluiu.

Norberto Rosa. O administrador do BPN reconheceu no Parlamento 
que o banco não tem condições de pagar aos accionistas 

Lusa
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Crise Situação do banco nacionalizada colocada a descoberto

Perdas detectadas no Banco Português de
Negócios já atingem 1800 milhões de euros
O valor em causa é mais de metade do custo estimado do novo aeroporto de Lisboa 
e um quarto do que Portugal vai gastar com o projecto do TGV 

a As perdas identificadas até ao mo-
mento no BPN são de 1,8 mil milhões 
de euros. O valor foi revelado ontem 
no Parlamento pelo vice-presidente 
do banco, Norberto Rosa, que diz ter 
encontrado uma “situação insusten-
tável” quando assumiu funções, em 
Novembro do ano passado. O valor 
em causa é mais de metade do cus-
to de construção do novo aeroporto 
(3,2 mil milhões, dava para lançar 360 
quilómetros de auto-estrada e é um 
quarto do custo do TGV).

Norberto Rosa (que primeiro as-
sumiu as funções de administrador 
provisório e, depois, com a nacio-
nalização, passou à vice-presidência 
do banco) explicou aos deputados da 
comissão de inquérito que os 1,8 mil 
milhões de euros ainda “não estão in-
tegrados nas contas [de 2008], apesar 
de o BPN estar já com prejuízos signi-
ficativos”, e que dizem respeito não 
só aos créditos sedeados na BPN SA, 
mas também às imparidades do BPN 
Cayman, IFI e Banco Insular.

Essa é, de resto, uma das razões que 
explicam que o valor das imparidades 
detectado seja mais do dobro dos 700 
milhões de euros identificados pela 
auditoria realizada pela Deloitte no 
ano passado. 

Rosa esclareceu que os próprios au-
ditores “referiram [na ocasião] que o 
trabalho era parcial” e que “o valor 
era muito baixo”, pois não incluía a 
avaliação de imóveis, das companhias 
de seguros e do BPN Cayman e IFI. 
O vice-presidente do BPN esclareceu 
que o objectivo passa agora por “re-
fazer as contas de 2008” e assegurou 
que, face à situação negativa do ban-
co, estão fora de questão quaisquer 
indemnizações a ex-accionistas.

Rosa revelou que, até Janeiro, a 
CGD já tinha injectado no BPN 1,4 mil 
milhões de euros. Para compensar a 
eventual incorporação nas contas 
da CGD dos desequilíbrios detecta-
dos no BPN, o banco público poderá 
ter necessidade de recorrer de novo 
ao Estado para reforçar os capitais. 
Para além da garantia estatal de 20 
mil milhões de euros, e que pode ser 
usada pelos bancos portugueses para 
se irem financiar nos mercados inter-
bancários, o Governo criou ainda uma 
linha de quatro mil milhões de euros, 
destinada a recapitalizar as institui-
ções que necessitarem. No bolo dos 
quatro mil milhões de euros já está a 
CGD, que poderá assim recorrer a este 
mecanismo de apoio estatal.

Questionado sobre o plano de re-
cuperação desenhado pelo anterior 
presidente do BPN, Miguel Cadilhe, 
Norberto Rosa garantiu que este foi 
apresentado ao Governo antes da sua 

chegada ao banco e que nunca foi ana-
lisado pela actual administração.

Mas admitiu que a sua convicção é 
a de que o plano não poderia resol-
ver “os problemas de liquidez, nem 
o problema de fundo das insuficiên-
cias”, porque a situação do BPN era 
“insustentável” e o banco era “com-
pletamente inviável”.

Norberto Rosa disse ainda que “to-

do o processo [da gestão de Oliveira e 
Costa] foi feito para esconder” do BdP 
um conjunto de práticas que tinham 
por “objectivo financiar um grupo [a 
SLN, que controlava o BPN] contra-
riando as leis da supervisão bancária” 
e salientou que, “quando há um con-
luio entre todos os órgãos sociais de 
uma instituição” e as operações são 
realizadas através de off-shores, “é di-

ponsabilidade pela situação do BPN. 
“A responsabilidade é do conselho de 
administração, mas o fiscal único e os 
auditores externos teriam obrigação 
de dar uma resposta diferente a estas 
situações”, afirmou. 

Revelou ainda que no período da 
administração de Abdool Vakil foram 
detectados “aumentos dos vencimen-
tos dos administradores”.

Ana Brito

ficultada a tarefa da supervisão con-
solidada”. Até porque no BPN “havia 
dois bancos a funcionar” em simultâ-
neo: um em que se seguiam todas as 
regras e um “outro conjunto paralelo 
de operações que eram decididas di-
rectamente pela administração” sem 
passar pelo controlo de risco.

O responsável assegurou que “não 
se pode restringir a uma pessoa” a res-

O “buraco” do BPN é o dobro do que fora apurado anteriormente
JOSE CARLOS COELHO

Caixa Geral de Depósitos é um deles

Há vários interessados em comprar o BPN, diz presidente
a Existe mais do que um interessado 
em comprar o Banco Português de 
Negócios, revelou ontem, durante a 
audição parlamentar, Francisco Ban-
deira, presidente do banco interven-
cionado, indicado pela Caixa Geral de 
Depósitos (CGD). O gestor informou 
ainda que o banco público, de que 
é, aliás, vice-presidente, está neste 
grupo de potenciais adquirentes – na-
cionais e estrangeiros. 

Francisco Bandeira, que revelou 
que a CGD chegou a manifestar dis-
ponibilidade para comprar o BPN 

antes da sua nacionalização, disse 
aos deputados que a operação ain-
da está em aberto, mas que é uma 
entre várias hipóteses em estudo. 
“Se o Estado optar por alienar, a CGD 
equacionará essa solução”, mas tudo 
depende do preço que estiver em ci-
ma da mesa. 

Para além da venda do BPN à CGD, 
Bandeira admite outros cenários: ven-
da imediata do banco sem separar a 
rede de balcões dos serviços centrais; 
manter o BPN “durante algum tempo 
e preparar a venda” para quando as 

condições de mercado forem favo-
ráveis. 

Apesar de o orador que o antece-
deu, Norberto Rosa, ter salientado 
que o banco, “por si só, não é econo-
micamente viável”, porque todos os 

indicadores de eficiência e produtivi-
dade são demasiado baixos, Bandeira 
enalteceu a qualidade dos quadros do 
BPN, que agora dirige, notando que 
a sua idade média é inferior em sete 
anos à idade média dos funcionários 
da CGD e que o nível de escolaridade 
médio é superior em oito por cento 
ao do banco estatal. 

O líder do Banco Português de Ne-
gócios disse ainda que admite vender 
as unidades de negócio do BPN no 
Brasil e França, assim como a empre-
sa de seguros Real Vida.

7
O banco 
nacionalizado 
tem uma equipa 
jovem, com uma 
média de idades 
sete anos inferior 
à da Caixa Geral 
de Depósitos
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As perdas conhecidas ontem no banco nacionalizado já somam
1800 milhões de euros e são o dobro da primeira estimativa
a O “buraco” financeiro do Banco 
Português de Negócios é de 1,8 mil 
milhões de euros. Dava para cons-
truir 360 quilómetros de auto-estrada 
ou para financiar mais de metade do 

custo do novo aeroporto de Lisboa, 
avaliado em 3,3 mil milhões. A reve-
lação foi feita ontem na Assembleia 
da República pelo vice-presidente do 
banco nacionalizado e atira para o 

dobro a primeira estimativa de per-
das. Norberto Rosa disse que o valor 
resulta da soma de imparidades en-
contradas no BPN Cayman, IFI e no 
Banco Insular de Cabo Verde. Tam-

bém no Parlamento, o actual presi-
dente do banco revelou que há vários 
interessados na aquisição do banco. A 
Caixa Geral de Depósitos poderá ser 
um deles. c Economia, 28

“Buraco” do BPN já atinge mais de 
metade do custo do novo aeroporto
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çou algumas explicações para 
a diferença de valores. “Na al-
tura tinha sido feita uma audi-
toria excepcional e tinha en-
contrado um conjunto de insu-
ficiências – imparidades – que 
apontava para 700 milhões de 
euros, mas os próprios audito-
res referiram que a auditoria 
era muito parcial, não abrangia 

avaliação de imóveis, compa-
nhias de seguros e BPN 
Caymam, IFI e Banco Insular.”  

Aquele responsável subli-
nhou ainda que quando pe-
gou no banco a situação era 
insustentável quer em termos 
de liquidez quer em situação 
patrimonial do banco.

As perdas do Banco Por-
tug u ês  de  Negóc ios  

(BPN) atingem 1,8 mil mi-
lhões de euros, contabilizadas 
as imparidades nos bancos 
Insular, Cayman e IFI, revelou 
ontem o administrador da 
instituição Norberto Rosa na 
comissão parlamentar de in-
quérito à nacionalização da 
instituição financeira. 

Segundo o administrador, 
citado pela agência Lusa, o va-
lor das imparidades “reflecte 
não só os créditos que esta-
vam sediados no próprio 
BPN, mas também no BPN 
Cayman, no BPN IFI e no 
Banco Insular”. 
 
Auditoria. Relativamente à 
auditoria feita pela Deloitte na 
altura da nacionalização e que 
detectou um “buraco” de 700 
milhões, Norberto Rosa avan-

Banca

Situação do banco 
era insustentável, 
Norberto Rosa

BPN confirma na AR 
perdas de 1,8 mil ME 
.. .
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Presidente do BPN vai 
hoje ao Parlamento
O actual presidente do BPN, 
Francisco Bandeira, vai ser 
ouvido hoje à tarde na 
comissão parlamentar de 
inquérito à nacionalização da 
instituição. Na quarta-feira, 
será a vez de os deputados 
ouvirem Jorge Vieira Jordão, 
antigo gestor da Sociedade 
Lusa de Negócios.

Audições
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